
.

CADERNO DE PROVAS 
OBJETIVAS

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

1	 Ao receber este caderno de provas, confira inicialmente se os dados transcritos acima estão corretos e se 
estão corretamente registrados na sua Folha de Respostas. Confira também os dados em cada página nume-
rada deste caderno de provas (desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de provas reserva). Em 
seguida, verifique se ele contém a quantidade de itens indicada em sua Folha de Respostas, correspondentes às provas 
objetivas. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresenta-
dos, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais próximo(a) que tome as providências necessárias.

2	 Durante a realização das provas, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as) 
aplicadores(as) de provas.

3	 Na duração das provas, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer das provas — e ao preenchimento da 
Folha de Respostas.

4	 Ao terminar as provas, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe a sua Folha de Respostas e deixe o local de provas.
5	 Nenhuma folha deste caderno pode ser destacada, exceto a Folha de Respostas, cujo cabeçalho será destacado pelo(a) chefe de sala ao 

final das provas, para fins de desidentificação.
6	 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou na Folha de Respostas implicará a anu-

lação das suas provas.

OBSERVAÇÕES

•	 É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

•	 Não serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em edital.
VOCÊ É IMPARÁVEL!
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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

●	 Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
●	 Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente a 

antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe apenas UMA 
resposta válida e de acordo com o gabarito. 

●	 Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher o cartão-
resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho de PREENCHER 
GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da prova. Você deve fazer o 
cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se preocupe: o cadastro é grátis e 
muito simples de ser realizado.

–	 Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado 
com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder a uma determinada 
questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste estilo de banca, uma resposta 
errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de ser no 
estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta em caso de 
respostas erradas.

–	 Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É preciso 
responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão com respostas 
em branco.

●	 Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um e-mail 
com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura Ilimitada, você 
receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem exclusiva para assinantes, 
com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

●	 Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!
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IBAMA – 2º SIMULADO – CARGO 2 – ANALISTA AMBIENTAL – TEMA 1 PROTEÇÃO, 
CONSERVAÇÃO, LICENCIAMENTO, MONITORAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 

(PÓS-EDITAL) – 2502141697M

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Língua Portuguesa
Letícia Bastos

A Ética nossa de cada dia

Por Rogério Gava

	� Você vai ao restaurante com a família. Na hora da conta, vê 
que o garçom se esqueceu de anotar parte do pedido. Dois pratos, 
na verdade. Cem Reais. O diabinho em seu ombro esquerdo (ou 
direito, tanto faz, o errado não tem lado) vibra de alegria. De con-
tentamento. De emoção. Que trouxas, vamos aproveitar logo, antes 
que percebam. Eis, no entanto, que do ombro extremo acena o anjo 
da boa conduta. Ele lhe diz que isso não vale a pena, pelo único e 
simples motivo de não ser correto. Afinal, o pessoal do restaurante 
trabalhou, são pessoas como você, estão aí, ganhando a vida, e não 
se pode aproveitar das pessoas desonestamente. Não há nenhuma 
lei que mande você avisar o garçom. Você não será preso se não o 
fizer. Mas a essência do que denominamos de “ética” reside justa-
mente nesse aspecto crucial: “vedar o que a lei não veda”. Nenhuma 
lei proíbe o egoísmo, a maldade, o ódio. Ninguém é preso por dese-
jar o mal a outrem. Quem me veda de ser um crápula não é a lei: é 
a consciência de que isso é desprezível. A verdade é que há coisas 
que a lei não veda, e que, no entanto, não devemos realizar. “Non 
omne quod licet honestum est”, já diziam os romanos, ensinando 
que “nem tudo o que é legal, é honesto”. A ética de um homem 
deve ser mais exigente do que a legislação. Voltemos ao restauran-
te: você renuncia .... seu próprio interesse e adverte o garçom sobre 
o erro. Você se proíbe de levar vantagem. Você impõe limite ao 
próprio egoísmo. Isso se chama “ética”. Você “perdeu” cem Reais. 
Com certeza seria ridicularizado por muitos. Que bobalhão! Ao sair 
do restaurante, você se olha no espelho e fica satisfeito com quem 
vê. Na verdade, você ganhou muito mais do que o valor que pa-
gou. Ética é generosidade; ética é compaixão. Ética é tolerância. É 
colocar-se no lugar do outro e enxergar os interesses do todo acima 
dos seus. É lembrar que, apesar das diferenças e acima delas, esta-
mos todos em um mesmo barco. A ética é a base de nossa socieda-
de democrática e só o que a mantém razoavelmente possível. Essa 
ética, nascida no bojo da revolução humanista e que nos aquece até 
hoje, tem como princípio supremo o respeito pelo outro, o que não é 
fácil, egoístas que somos por natureza. A ética nos pede um esforço 
sobre nossos desejos. Quando isso não acontece, instala-se o caos.  
Veja a corrupção: no Brasil (e em vários países, é bom que se diga 
sempre) ela grassa. Parece ser um vício universal. A corrupção con-
tamina. Vicia. É nojenta e perniciosa. E o que é a corrupção senão 
a total falta de ética, de respeito e consideração por aqueles que vão 
conosco pela estrada? Ética começa em casa. Começa no coração 
de cada um de nós. A corrupção não mora só nos governos. Na po-
lítica. Ela mora no dia a dia, na escola, no estacionamento, nas ruas. 
A ética torna nossa vida em sociedade minimamente possível. Sem 
ética acabou-se o futuro. Sem ética estaremos no inferno. 

(Disponível em: https://www.integracaodaserra.com.br/cronica-rogeriogava- 
a-etica-nossa-de-cada-dia/ –).

1	 Segundo o autor do texto, a essência da ética está em seguir as leis 
mesmo que estas não imponham limites ao egoísmo ou à maldade.

2	 No trecho “É lembrar que, apesar das diferenças e acima delas, es-
tamos todos em um mesmo barco”, o autor utiliza a metáfora do 
“mesmo barco” para reforçar a ideia de coletividade e interdepen-
dência na sociedade.

3	 De acordo com o texto, a corrupção é apresentada como um fe-
nômeno exclusivamente político, que contamina governos e suas 
práticas administrativas.

4	 O texto “A Ética nossa de cada dia” pode ser classificado como um 
texto argumentativo, pois apresenta a opinião do autor acerca da 
importância da ética na vida cotidiana e utiliza exemplos concretos 
para sustentar seu ponto de vista.

5	 Em “É lembrar que, apesar das diferenças e acima delas, estamos 
todos em um mesmo barco”, a expressão “em um mesmo barco” 
reforça a ideia de igualdade, indicando que todos enfrentam os mes-
mos desafios e possuem as mesmas responsabilidades sociais.

6	 O texto “A Ética nossa de cada dia” apresenta intertextualidade com 
a expressão latina “Non omne quod licet honestum est”, ao reforçar 
a ideia de que nem tudo o que é permitido pela lei é moralmente 
aceitável.

7	 A reescrita do período “A ética é a base de nossa sociedade demo-
crática e só o que a mantém razoavelmente possível” para “A ética, 
como base de nossa sociedade democrática, é o único elemento que 
a torna minimamente viável” preserva tanto os sentidos quanto a 
correção gramatical do original.

8	 O período “Quem me veda de ser um crápula não é a lei: é a cons-
ciência de que isso é desprezível” poderia ser reescrito como “O 
que me impede de ser um crápula é a consciência de que isso é 
desprezível, e não a lei”, sem prejuízo do significado original e da 
correção gramatical.

9	 No trecho “Você se proíbe de levar vantagem”, o termo “de levar 
vantagem” funciona como complemento do verbo “proíbe”, exer-
cendo a função de objeto direto.

10	 No trecho “É colocar-se no lugar do outro e enxergar os interesses 
do todo acima dos seus”, o termo “no lugar do outro” exerce a fun-
ção de adjunto adverbial de lugar.

11	 No período “É colocar-se no lugar do outro e enxergar os interesses 
do todo acima dos seus”, a função conativa predomina, já que o 
autor busca persuadir o leitor a adotar um comportamento ético e 
altruísta.
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12	 No excerto “Não há nenhuma lei que mande você avisar o garçom”, 
a oração subordinada adjetiva expressa uma ideia explicativa, pois 
esclarece o antecedente “nenhuma lei”.

13	 No trecho “Quem me veda de ser um crápula não é a lei: é a cons-
ciência de que isso é desprezível”, o uso dos dois-pontos é faculta-
tivo, podendo ser substituído por uma vírgula sem prejuízo à corre-
ção gramatical e ao sentido do texto.

14	 Na redação oficial, o emprego de pronomes de tratamento como 
“Vossa Senhoria” é apropriado para se dirigir a ministros de Estado.

15	 A objetividade é um dos princípios fundamentais da redação oficial, 
devendo-se evitar expressões vagas ou ambíguas que possam com-
prometer a clareza da mensagem.

Noções de Tecnologia da Informação
Leonardo Vasconcelos

16	 No contexto da segurança da informação, um firewall tem a fun-
ção exclusiva de detectar e remover softwares maliciosos (malwa-
res), impedindo que vírus e trojans infectem dispositivos conecta-
dos à rede.

17	 No programa de correio eletrônico Outlook Express, é possível 
anexar arquivos a uma mensagem de e-mail, desde que o destinatá-
rio tenha espaço suficiente na caixa de entrada.

18	 No Microsoft Word 365, ao ativar o recurso "Controle de Altera-
ções", todas as edições feitas no documento são automaticamen-
te aceitas pelo sistema, sem a necessidade de aprovação manual 
pelo usuário.

Noções de Tecnologia da Informação – 
Tópicos 5, 6, 7, 8, 9, 9.1, 9.2, 9.3 e 9.4

Rafael de Oliveira

O Sistema Eletrônico de Informações (SEI) é uma plataforma que viabi-
liza a gestão de processos e documentos de forma digital, promovendo 
eficiência e transparência na administração pública.

19	 O SEI permite a autuação, tramitação e arquivamento de proces-
sos de forma totalmente digital, sem a necessidade de documen-
tos físicos.

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) estabelece normas 
para o tratamento de dados pessoais, visando proteger a privacidade e os 
direitos dos titulares.

20	 A LGPD aplica-se exclusivamente a empresas privadas, não se es-
tendendo a órgãos públicos.

A Inteligência Artificial (IA) é um campo da ciência da computação que 
busca desenvolver sistemas capazes de realizar tarefas que normalmente 
exigiriam inteligência humana.

21	 O aprendizado de máquina (machine learning) é uma técnica de IA 
que permite aos sistemas aprender padrões a partir de dados, sem 
serem explicitamente programados.

Língua Inglesa
Alexandre Hartmann

Text
	�
	� "Domestic parks and experiences' operating results for the 
current quarter were unfavorably impacted by Hurricane Milton 
and, to a lesser extent, Hurricane Helene," the company said in its 
quarterly report.
	� Walt Disney World is the largest of Disney's two domestic 
parks and is in Orlando, Florida, the state hit hardest by the two 
hurricanes that made landfall toward the end of 2024—Hurricane 
Helene in late September and Milton only a month later.
	� Walt Disney World was forced to close in early October as 
a result of Hurricane Milton. Goldman Sachs analysts at the time 
estimated that could hurt the Experiences division's pretax earnings 
by between $150 and $200 million.
	� According to Disney on Wednesday, the Experiences division 
saw a $120 million adverse impact on its operating income as a 
result of two storms, as well as the launch of the Disney Treasure 
cruise line.

Source: https://www.newsweek.com/

Judge the following items according to the text above.

22	 Ticket prices account for the dwindling number of people visiting 
Disney in 2024.

23	 Two minimal hurricanes hit Florida in 2024.

24	 The noun phrase “the company” (in the first paragraph) refers to 
“Goldman Sachs” (in the third paragraph).

25	 It can be inferred from the text that Walt Disney World will not re-
cover from its financial loss in the long run as a result of two storms 
that hit the land.

26	 Mr. Goldman Sachs believes the Experiences division’s pretax ear-
nings could be hurt.

Ética no Serviço Público
Glauber Marinho

Em relação à ética e ao assédio no serviço público, julgue os itens.

27	 “Ética” é uma palavra que, etimologicamente, remete ao significa-
do de hábito, costume. 

https://www.newsweek.com/
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28	 O assédio sexual é uma forma de abuso de poder no local de traba-
lho e pode ocorrer por chantagem ou por intimidação. 

29	 Para a configuração da prática de assédio sexual ela precisa ocorrer, 
especificamente, dentro do local de trabalho. 

30	 O assédio moral pode ser definido como exposição dos trabalha-
dores e trabalhadoras a situações humilhantes e constrangedoras, 
ainda que de maneira pontual, nas relações socioprofissionais. 

31	 Conforme o Código de Conduta Ética dos Agentes Públicos do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re-
nováveis, entende-se por agente público(a) do Ibama aqueles(as) 
que, por força de lei, contrato ou qualquer outro ato jurídico ou 
administrativo, prestem serviços ao Ibama de natureza permanente 
e temporária, excluindo-se a atuação excepcional ou eventual.

32	 Nos termos das Regras Deontológicas, deixar cidadão(ã) à espe-
ra de atendimento de responsabilidade de servidor(a) é ato de de-
sumanidade, porém não configura dano moral a quem demanda 
pelo serviço. 

Noções de Gestão Pública
Rafael Barbosa

33	 O orçamento participativo é uma ferramenta de gestão pública que 
permite a participação direta dos cidadãos na definição das priori-
dades de investimento, fortalecendo a democracia e a transparência 
na administração pública.

34	 O governo eletrônico (e-gov) consiste exclusivamente na disponi-
bilização de informações públicas em portais online, sem a oferta 
de serviços digitais ou interação com os cidadãos.

35	 A Lei de Acesso à Informação (LAI) estabelece que todos os órgãos 
públicos devem divulgar informações de interesse coletivo, exceto 
aquelas classificadas como sigilosas por razões de segurança nacio-
nal ou proteção de dados pessoais.

36	 O controle social é exercido exclusivamente por órgãos governa-
mentais, sem a participação direta da sociedade civil na fiscalização 
das ações do poder público.

37	 Accountability refere-se à obrigação de os gestores públicos pres-
tarem contas de suas ações e decisões, garantindo transparência e 
responsabilização perante a sociedade.

38	 A excelência nos serviços públicos é alcançada apenas com a mo-
dernização tecnológica, sem a necessidade de capacitação dos ser-
vidores ou melhoria nos processos de gestão.

Noções de Direito Constitucional
Maria Júlia

39	 O preâmbulo da Constituição Federal de 1988 possui força norma-
tiva e pode ser utilizado como parâmetro para controle de consti-
tucionalidade.

40	 João, cidadão brasileiro, deixou de exercer seu direito à liberdade 
de expressão por muitos anos. Em razão disso, esse direito foi ex-
tinto por decurso de prazo.

41	 João, brasileiro nato, teve sua nacionalidade cancelada por ter ad-
quirido outra nacionalidade voluntariamente. No entanto, ele pode 
readquirir sua nacionalidade brasileira originária caso solicite pe-
rante a autoridade competente.

42	 A autonomia dos entes federativos prevista no artigo 18 da Cons-
tituição Federal impede que a União interfira na criação de novos 
estados e municípios, cabendo exclusivamente aos estados e muni-
cípios essa competência.

43	 João foi aprovado em primeiro lugar em um concurso público para 
um cargo de analista no município de Belo Horizonte. O prazo de 
validade do concurso foi de dois anos, conforme estabelecido no 
edital, e foi prorrogado por mais dois anos. No entanto, próximo 
ao final desse período, a administração pública abriu um novo con-
curso para o mesmo cargo, sem ter nomeado João. Considerando 
essa situação, a abertura do novo concurso antes da nomeação dos 
aprovados no certame anterior respeita os princípios da administra-
ção pública.

44	 O Tribunal de Contas da União (TCU) possui competência para 
julgar as contas do Presidente da República, podendo aprová-las ou 
rejeitá-las de forma definitiva.

Noções de Direito Administrativo
Maria Júlia

45	 Na celebração de contratos administrativos, é permitido que a ad-
ministração pública exija do contratado garantias para assegurar 
a plena execução do contrato, incluindo a modalidade de segu-
ro-garantia.

46	 Se um servidor público federal estável não for aprovado no estágio 
probatório de um novo cargo efetivo, deverá ser reintegrado ao car-
go anterior, mantendo os direitos adquiridos.

47	 Um ato administrativo que apresenta vício no requisito competên-
cia pode ser convalidado, desde que a competência seja relativa e 
não exclusiva.

48	 O poder discricionário permite que a administração pública escolha 
qualquer solução para um caso concreto, sem necessidade de justi-
ficativa, desde que a decisão atenda ao interesse público.
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49	 Um governador nomeou seu irmão para ocupar um cargo de con-
fiança na administração pública estadual. Entretanto, a nomeação 
foi realizada sem o cumprimento dos critérios técnicos necessários 
para o cargo. Nesse caso, a conduta configura ato de improbidade 
administrativa.

50	 O conceito de banco de dados na LGPD se aplica apenas a dados 
armazenados em meios eletrônicos, excluindo registros físicos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Legislação Ambiental
Augusto Morelli

Acerca do Decreto n. 12.044/2024, que institui a Estratégia Nacional de 
Bioeconomia, julgue o item a seguir.

51	 Um dos seus principais objetivos é ampliar a inserção dos pro-
dutos da bioeconomia nos mercados nacionais e nas cadeias glo-
bais de valor.

Com base na Lei n. 12.334/2010, que estabelece a Política Nacional de 
Segurança de Barragens, julgue o item seguinte.

52	 O SNISB compreende sistema de coleta, tratamento, armazena-
mento e recuperação de suas informações e deve contemplar so-
mente barragens em construção e em operação.

Acerca da Convenção sobre Diversidade Biológica promulgada pelo 
Decreto n. 2.519/1998, julgue o item seguinte.

53	 No que se refere à utilização sustentável de componentes da diver-
sidade biológica, cada parte contratante deve, na medida do possí-
vel e conforme o caso estimular a cooperação entre suas autorida-
des governamentais e seu setor privado na elaboração de métodos 
de utilização sustentável de recursos biológicos.

De acordo com a Lei n. 12.187/2009, que institui a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima – PNMC, julgue o item seguinte.

54	 Um dos principais instrumentos da PNMC, são as medidas existen-
tes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento de pro-
cessos e tecnologias, que contribuam para a redução de emissões 
e remoções de gases de efeito estufa, bem como para a adaptação, 
dentre as quais o estabelecimento de critérios de preferência nas 
licitações e concorrências públicas, compreendidas aí as parcerias 
público-privadas e a autorização, permissão, outorga e concessão 
para exploração de serviços públicos e recursos naturais, para as 
propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros 
recursos naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e 
de resíduos.

Com base na Lei n. 9.966/2000, que dispõe sobre a prevenção, o controle 
e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras 
substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional, 
julgue o item seguinte.

55	 A descarga de resíduos sólidos das operações de perfuração de po-
ços de petróleo será objeto de regulamentação específica pelo órgão 
estadual de meio ambiente.

Acerca da Lei n. 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação da Natureza, julgue o item seguinte.

56	 A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Consultivo, 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e constitu-
ído por representantes de órgãos públicos, de organizações da so-
ciedade civil e das populações tradicionais residentes na área, con-
forme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.

Proteção de Recursos Genéticos
Wilson Garcia

57	 O Decreto n. 5.705/2006 estabelece regras sobre a repartição de 
benefícios advindos da exploração do patrimônio genético e do co-
nhecimento tradicional associado.

58	 O Protocolo de Cartagena, ao ser ratificado pelo Brasil, revogou a 
legislação nacional sobre biossegurança e OGMs.

59	 A Lei n. 11.460/2007 tem como um de seus principais objetivos a 
proteção do meio ambiente, incluindo restrições para OGMs em 
áreas de preservação permanente e unidades de conservação.

60	 As Resoluções Normativas n. 26/2020 e n. 37/2022 da CTNBio 
tratam exclusivamente da rotulagem obrigatória de produtos con-
tendo OGMs.

61	 O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN) é respon-
sável por autorizar o acesso ao patrimônio genético brasileiro para 
fins de pesquisa e desenvolvimento tecnológico.

62	 A legislação brasileira exige que todas as pesquisas com Organis-
mos Geneticamente Modificados (OGMs) passem pela avaliação 
da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) antes 
de sua realização.
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Proteção da Fauna
Júlio Santos

A Lei n. 5.197/1967, conhecida como Lei de Proteção à Fauna, esta-
belece diretrizes para a conservação da fauna brasileira. Considerando 
as disposições dessa lei e os conceitos de proteção da fauna, analise a 
seguinte situação: um criadouro comercial de espécies exóticas, devi-
damente licenciado, decide introduzir uma espécie não nativa em um 
ecossistema local para fins de repovoamento. Essa ação, embora bem-
-intencionada, pode resultar em desequilíbrios ecológicos.
Diante disso, avalie as alternativas julgando-as como certas ou erradas 
tendo como referência os princípios da Lei n. 5.197/1967 e os riscos 
associados à introdução de espécies exóticas.

63	 A introdução de espécies exóticas é sempre permitida, desde que 
o criadouro possua licença ambiental, pois a legislação prioriza o 
progresso econômico em oposição a conservação ecológica.

64	 A Lei n. 5.197/1967 proíbe a introdução de espécies exóticas, in-
dependentemente da licença do criadouro, por considerar que tal 
prática representa um risco iminente à biodiversidade nativa.

65	 A introdução de espécies exóticas pode ser autorizada em casos es-
pecíficos, desde que haja estudos técnicos que comprovem a ausên-
cia de riscos ao ecossistema local, conforme previsto na legislação 
ambiental.

66	 A legislação brasileira não aborda a questão de espécies exóticas, 
limitando-se apenas à proteção de espécies nativas, o que torna a 
introdução dessas espécies uma decisão exclusiva do criadouro.

67	 A introdução de espécies exóticas é incentivada pela Lei n. 
5.197/1967, desde que a espécie seja considerada benéfica para o 
ecossistema local, sem a necessidade de estudos prévios.

68	 A Lei n. 5.197/1967 permite a introdução de espécies exóticas ape-
nas quando há autorização expressa dos órgãos ambientais compe-
tentes, baseada em análises que demonstrem a compatibilidade da 
espécie com o ecossistema local.

Proteção de Recursos Pesqueiros
Júlio Santos

A proteção dos recursos pesqueiros e a sustentabilidade dos ecossistemas 
aquáticos são temas centrais no ordenamento pesqueiro brasileiro. Consi-
derando a evolução das políticas públicas, como o Sistema Informatizado 
do Registro Geral da Atividade Pesqueira (SisRGP) e o Programa Nacio-
nal de Rastreamento de Embarcações Pesqueiras por Satélite (Preps).
Analise as alternativas abaixo e julgue-as como certas ou erradas, com 
base nos princípios de proteção dos recursos pesqueiros e na legislação 
pertinente.

69	 O SisRGP tem como principal função monitorar em tempo real a 
localização de embarcações pesqueiras, utilizando tecnologia de sa-
télite para coibir a pesca ilegal em águas brasileiras.

70	 O Preps é um programa essencial para o ordenamento pesqueiro, 
pois permite o rastreamento de embarcações por satélite, contri-
buindo para a fiscalização e a redução de práticas como a pesca 
predatória e a captura de espécies protegidas.

71	 A pesca ilegal, também conhecida como pesca pirata, é caracteriza-
da pela ausência de autorização dos órgãos competentes e pelo des-
cumprimento de normas como tamanho mínimo de captura e uso 
de métodos proibidos, representando um grave risco à conservação 
dos recursos pesqueiros.

72	 Os danos ambientais decorrentes da atividade pesqueira incluem 
apenas a sobrepesca, sem impactos significativos sobre habitats 
marinhos, como corais e manguezais, que são essenciais para a re-
produção de diversas espécies.

73	 A pesca industrial, ao utilizar métodos como arrasto de fundo, pode 
causar danos irreversíveis aos ecossistemas aquáticos, como a des-
truição de habitats bentônicos e a captura acidental de espécies não 
alvo, conhecida como bycatch.

74	 O ordenamento pesqueiro no Brasil é realizado exclusivamente por 
meio do SisRGP.

Comércio Exterior
Júlio Santos

O comércio exterior envolve uma série de regulamentações e controles 
para garantir a legalidade e a sustentabilidade das operações. Conside-
rando os temas de território aduaneiro, a Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de 
Extinção (CITES) e os regimes aduaneiros especiais, avalie e julgue as 
seguintes afirmações.

75	 O território aduaneiro compreende a área geográfica onde a legisla-
ção aduaneira de um país é aplicada integralmente, incluindo zonas 
francas e portos livres.

76	 A CITES tem como objetivo principal proibir totalmente o comér-
cio internacional de espécies da flora e fauna selvagens, indepen-
dentemente de seu status de conservação.

77	 Regimes aduaneiros especiais, como o drawback e a admissão tem-
porária, são mecanismos que visam facilitar o comércio exterior, 
reduzindo custos e burocracias para as empresas.

78	 A fiscalização aduaneira no território nacional é responsável ape-
nas pelo controle de mercadorias importadas, não atuando sobre as 
exportações.
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A Portaria n. 38 da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX)/Ministério 
da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) e a Instrução Norma-
tiva n. 23/2011 estabelecem normas e procedimentos para operações de 
comércio exterior. Com base nessas regulamentações, análise e julgue as 
assertivas a seguir.

79	 A Portaria n. 38 da SECEX/MDIC define critérios para a emissão 
de licenças de importação e exportação, garantindo o cumprimento 
de normas técnicas e sanitárias.

80	 A Instrução Normativa n. 23/2011 dispensa a necessidade de re-
gistro no Radar Siscomex para empresas que realizam operações 
esporádicas de comércio exterior.

81	 Ambas as normas têm como objetivo principal simplificar e agili-
zar os processos de comércio exterior, reduzindo a burocracia e os 
custos para as empresas.

Incêndios Florestais
Júlio Santos

A Lei n. 14.944/2024 estabelece diretrizes para o manejo integrado do 
fogo, considerando aspectos ecológicos, sociais e econômicos. Com base 
nos fundamentos da ecologia do fogo e nos impactos do fogo nos ecossis-
temas, avalie e julgue as seguintes afirmações sobre as adaptações vege-
tais e os regimes de fogo.

82	 Plantas com cascas espessas e gemas subterrâneas são exemplos de 
adaptações morfológicas que conferem resistência ao fogo.

83	 Regimes de fogo de alta frequência e baixa intensidade tendem a 
favorecer a regeneração de espécies arbóreas de crescimento lento.

84	 A ocorrência de fogo em ecossistemas savânicos pode reduzir a di-
versidade de espécies herbáceas devido à eliminação de biomassa.

85	 O manejo integrado do fogo prevê a exclusão total do fogo em áreas 
protegidas para preservar a biodiversidade.

O manejo e a prevenção de incêndios florestais são fundamentais para 
reduzir os impactos negativos do fogo e promover a sustentabilidade 
dos ecossistemas. Com base nesse tema, análise e julgue as seguintes 
afirmações.

86	 O manejo integrado do fogo inclui estratégias como queimas pres-
critas, que visam reduzir o acúmulo de biomassa e diminuir o risco 
de incêndios descontrolados.

87	 A prevenção de incêndios florestais deve focar exclusivamente na 
supressão do fogo, sem considerar o uso controlado do fogo como 
ferramenta de manejo.

88	 A criação de aceiros e a manutenção de áreas livres de vegetação 
inflamável são medidas eficazes para controlar a propagação de 
incêndios.

Emergências Climáticas e Ambientais
Júlio Santos

As mudanças climáticas globais e a resiliência climática são temas críti-
cos para a gestão ambiental e a redução de riscos de desastres. Com base 
nas evidências científicas do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) e nos conceitos de adaptação e mitigação, avalie as 
seguintes afirmações e julgue-as.

89	 O IPCC afirma que as mudanças climáticas são amplamente impul-
sionadas pela emissão de gases de efeito estufa de origem antropo-
gênica, como o dióxido de carbono e o metano.

90	 No Brasil, a gestão de emergências ambientais, como secas e inun-
dações, requer planejamento integrado entre governos, setor priva-
do e sociedade civil para aumentar a resiliência climática.

91	 A mitigação refere-se às ações que visam reduzir a vulnerabilidade 
dos sistemas naturais e humanos aos efeitos das mudanças climáti-
cas, como a construção de barreiras contra inundações.

92	 A adaptação envolve estratégias para reduzir a emissão de gases de 
efeito estufa, como a transição para fontes de energia renovável e a 
promoção da eficiência energética.

Os desastres ambientais recentes no Brasil, como derramamentos de 
óleo, rompimentos de barragens e incêndios florestais, têm demandado 
ações rápidas e eficazes para mitigar seus impactos. Considerando as res-
ponsabilidades legais e os protocolos de atuação e todos os aspectos atre-
lado ao tema, julgue os itens a seguir.

93	 O rompimento da barragem em Brumadinho (MG) evidenciou fa-
lhas nos sistemas de monitoramento e na aplicação de normas de se-
gurança, resultando em impactos ambientais e sociais devastadores.

94	 O derramamento de óleo no litoral nordestino em 2019 foi rapi-
damente contido devido à eficiência dos protocolos de atuação e à 
pronta resposta das autoridades ambientais.

95	 A legislação brasileira estabelece que as empresas responsáveis por 
desastres ambientais devem arcar com os custos de reparação dos 
danos, além de multas e indenizações.

Processo Sancionador Ambiental
Augusto Morelli

De acordo com a Lei n. 7.735/1989, que dispõe sobre a extinção de órgão 
e de entidade autárquica, cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis, julgue o item seguinte.

96	 O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis – Ibama, será administrado por 1 (um) Presidente 
e 5 (cinco) Diretores, designados em comissão pela Ministra do 
Meio Ambiente.
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Com base na Lei Complementar n. 140/2011, julgue o item a seguir.

97	 Uma das principais ações administrativas da União é elaborar a re-
lação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção e de 
espécies sobre-explotadas no território nacional, mediante laudos e 
estudos técnico-científicos, fomentando as atividades que conser-
vem essas espécies in situ.

Acerca da Lei n. 9.605/1998, que dispõe sobre as sanções penais e admi-
nistrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
julgue o item subsequente.

98	 O processo administrativo para apuração de infração ambiental 
deve observar o prazo máximo de trinta dias para o infrator oferecer 
defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data 
da ciência da autuação.

Com base na Instrução Normativa n. 19/2023, que regulamenta o pro-
cesso administrativo para apuração de infrações administrativas por con-
dutas e atividades lesivas ao meio ambiente, julgue o item a seguir.

99	 Por ocasião da lavratura do auto de infração ambiental e da elabora-
ção do relatório de fiscalização, o agente ambiental federal indicará 
as circunstâncias majorantes e atenuantes relacionadas à infração.

De acordo com a Instrução Normativa n. 8/2024, que consolida critérios 
de análise e disciplina sobre o procedimento de pedidos de cessação de 
efeitos de medidas de embargo de obra ou atividade aplicadas em áreas 
rurais, julgue o item seguinte.

100	 A aplicação de medida de embargo tem por objetivos impedir a 
continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio 
ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada.

Licenciamento Ambiental Federal
Júlio Santos

O licenciamento ambiental federal é um processo complexo que envolve 
aspectos socioantropológicos, demográficos, econômicos e sociológicos. 
Considerando os conceitos fundadores da socioantropologia, a dinâmica 
social e a relação entre meio ambiente e organização social, avalie e 
julgue as seguintes afirmações.

101	 A cultura, enquanto conceito fundador da socioantropologia, refe-
re-se ao conjunto de práticas, crenças e valores compartilhados por 
um grupo, influenciando sua relação com o meio ambiente.

102	 Conflitos sociais no licenciamento ambiental frequentemente sur-
gem devido à divergência de interesses entre comunidades locais, 
empresas e o Estado, especialmente em projetos de grande impacto.

103	 O planejamento territorial e o uso do solo são aspectos vitais no li-
cenciamento ambiental, pois definem a vocação de uma área e seus 
impactos socioambientais.

O licenciamento ambiental federal e a avaliação de impactos socioeco-
nômicos e ambientais são processos essenciais para o desenvolvimento 
sustentável. Considerando os temas de distribuição de renda, desenvol-
vimento nacional, questão agrária, impactos de grandes empreendimen-
tos e metodologias de avaliação ambiental, avalie e julgue as seguintes 
afirmações.

104	 A distribuição de renda e o PIB são indicadores importantes para 
avaliar os impactos socioeconômicos de grandes empreendimentos, 
pois refletem as desigualdades regionais e a capacidade de geração 
de riqueza.

105	 A questão agrária no Brasil está diretamente relacionada à concen-
tração de terras, que gera conflitos sociais e afeta o desenvolvimen-
to rural sustentável.

Biodiversidade e Florestas
Anderson Bezerra

106	 O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 15 da Agenda 
2030 da ONU visa proteger, restaurar e promover o uso sustentá-
vel dos ecossistemas terrestres, além de combater a desertificação, 
deter e reverter a degradação da terra e a perda da biodiversidade. 
No entanto, as metas estabelecidas pelo ODS 15 se aplicam exclu-
sivamente a ecossistemas florestais, não abrangendo outros biomas 
como savanas, campos e áreas úmidas.

107	 A deriva genética é um mecanismo evolutivo que altera as frequên-
cias alélicas de uma população ao longo do tempo devido a fatores 
seletivos ambientais, favorecendo a adaptação ao meio. Esse pro-
cesso ocorre predominantemente em grandes populações, onde a 
variação genética se mantém estável e os efeitos da seleção natural 
são mais pronunciados.

108	 A fragmentação de habitats, resultante de atividades como desma-
tamento e expansão urbana, reduz a conectividade entre áreas natu-
rais e favorece o efeito de borda, que altera as condições ambientais 
das extremidades dos fragmentos, tornando-os mais suscetíveis a 
fatores como variação microclimática, invasão de espécies exóticas 
e perda de biodiversidade.

109	 Os corredores ecológicos são faixas de vegetação que conectam 
fragmentos de habitats naturais, permitindo o deslocamento de es-
pécies entre essas áreas e reduzindo os efeitos negativos da frag-
mentação, favorecem a manutenção do fluxo gênico, aumentam a 
resiliência das populações ao isolamento e contribuem para a con-
servação da biodiversidade.

110	 No Brasil, a tutela processual do meio ambiente é caracterizada 
pelo princípio do interesse coletivo, permitindo que o Ministério 
Público, associações civis e entes públicos ingressem com ações ju-
diciais para a proteção ambiental, independentemente da existência 
de danos concretos, possibilitando a atuação preventiva e repressi-
va por meio de instrumentos como a ação civil pública e o mandado 
de segurança coletivo, garantindo a efetivação do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.
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Qualidade Ambiental
Augusto Morelli

Acerca da Resolução CONAMA n. 2/1990, que dispõe sobre o Pro-
grama Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora, julgue o 
item seguinte.

111	 O Programa SILÊNCIO será coordenado pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 
e deverá contar com a participação de Ministérios do Poder Exe-
cutivo, órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e demais 
entidades interessadas.

De acordo com a Resolução CONAMA n. 401/2008, que estabelece os 
limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias 
comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu 
gerenciamento ambientalmente adequado, julgue o item a seguir.

112	 É permitida a incineração e a disposição final baterias níquel-cád-
mio e óxido de mercúrio em qualquer tipo de aterro sanitário, de-
vendo ser destinadas de forma ambientalmente adequada.

Acerca da Resolução CONAMA n. 490/2018, que estabelece a Fase 
PROCONVE P8 de exigências do Programa de Controle da Poluição do 
Ar por Veículos Automotores – PROCONVE para o controle das emis-
sões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados 
novos de uso rodoviário, julgue o item a seguir.

113	 Todas as despesas decorrentes das ações dessa Resolução, tais 
como de ensaios, de inspeções e auditorias, de recolhimentos, de 
reparos, administrativas, de transporte do produto ou de pessoal en-
volvido, locação de laboratórios e pistas de ensaios serão assumidas 
exclusivamente pelo fabricante ou seu importador representante, 
ou, na sua inexistência, pelo importador responsável pelo lote de 
veículos ou motores.

De acordo com o Decreto n. 5.360/2005, que promulga a Convenção 
sobre Procedimento de Consentimento Prévio Informado para o Comér-
cio Internacional de Certas Substâncias Químicas e Agrotóxicos Perigo-
sos, julgue o item a seguir:

114	 O objetivo da presente Convenção é de promover a responsabi-
lidade compartilhada e esforços cooperativos entre as Partes no 
comércio internacional de certas substâncias químicas perigosas, 
visando a proteção da saúde humana e do meio ambiente contra 
danos potenciais e contribuir para o uso ambientalmente correto 
desses produtos, facilitando o intercâmbio de informações sobre 
suas características, estabelecendo um processo decisório interna-
cional para sua importação e exportação e divulgando as decisões 
resultantes às Partes.

Acerca da Instrução Normativa IBAMA n. 17/2011, julgue o item seguinte:

115	 A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, é devida em 
razão do exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– Ibama, para controle e fiscalização das atividades potencialmente 
poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, in loco ou indire-
tamente, através da análise de dados relatórios ao sujeito passivo.

Monitoramento Ambiental
Júlio Santos

O monitoramento ambiental, aliado a tecnologias como sensoriamento 
remoto e Sistemas de Informação Geográfica (SIG), desempenha um 
papel importante na gestão e preservação dos recursos naturais.
Considerando os conceitos, objetivos e aplicações dessas ferramentas, 
analise as alternativas abaixo e julgue-as como certas ou erradas, com 
base nos princípios e práticas do monitoramento ambiental, sensoria-
mento remoto e geoprocessamento.

116	 Sensores ativos, como o radar, emitem sua própria fonte de ener-
gia para capturar dados, enquanto sensores passivos, como câmeras 
multiespectrais, dependem da radiação solar refletida pelos objetos 
na superfície terrestre.

117	 A resolução espacial de uma imagem de sensoriamento remoto re-
fere-se à capacidade do sensor em distinguir variações temporais na 
superfície terrestre, como mudanças sazonais na vegetação.

118	 O sensoriamento remoto é amplamente utilizado no monitoramen-
to de desmatamentos e incêndios florestais, permitindo a detecção 
de alterações na cobertura vegetal em grandes áreas e em tempo 
quase real.

119	 Em um SIG, o georreferenciamento é o processo de associar coor-
denadas geográficas a um conjunto de dados espaciais, permitindo 
sua localização precisa na superfície terrestre.

120	 As projeções cartográficas são utilizadas em SIG para representar a 
superfície tridimensional da Terra em um plano bidimensional, mas 
não têm impacto na precisão das análises espaciais.
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Discursiva
Letícia Bastos

TEXTO I:
	� A proteção da fauna tem evoluído ao longo das décadas, refletindo o crescente reconhecimento da importância dos animais para o equilí-
brio ambiental e para a biodiversidade global. No Brasil, a Lei n. 5.197/1967 foi um marco na regulamentação da proteção da fauna silvestre, 
estabelecendo medidas contra a caça predatória e o tráfico de animais. Além disso, tratados internacionais e legislações recentes têm reforçado a 
necessidade de preservação e combate a práticas ilícitas que ameaçam espécies nativas. Entretanto, desafios como a fiscalização insuficiente e o 
tráfico de animais silvestres ainda representam grandes obstáculos para a conservação da fauna brasileira.

(BRASIL. Lei n. 5.197/1967. Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br.)

TEXTO II:
	� A questão dos direitos dos animais tem ganhado força no debate público e jurídico, impulsionada por estudos científicos que demonstram a 
senciência de diversas espécies e a necessidade de proteção legal mais efetiva. Além das questões morais, a preservação da fauna está diretamente 
ligada à manutenção dos ecossistemas e ao equilíbrio ambiental. Crimes como tráfico de animais silvestres, maus-tratos e introdução de espécies 
exóticas têm consequências graves para a biodiversidade e exigem políticas públicas eficientes para mitigação dos danos.

(SINGER, P. Libertação Animal. São Paulo: Editora XYZ, 2020.)

Sendo os textos acima unicamente motivadores, redija um texto dissertativo em que você desenvolva os seguintes tópicos:
1. Explique o conceito de fauna e sua importância para a manutenção dos ecossistemas. [Valor: 6,00 pontos]
2. Analise a evolução da legislação de proteção à fauna no Brasil, considerando a Lei n. 5.197/1967 e medidas mais recentes. [Valor: 6,00 pontos]
3. Discuta os principais ilícitos contra a fauna e as medidas que podem ser adotadas para combater esses crimes. [Valor: 6,50 pontos]

https://www.planalto.gov.br
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Item 91 92 93 94 95 96 97 98 99 100
Respostas           

Item 101 102 103 104 105 106 107 108 109 110
Respostas           

Item 111 112 113 114 115 116 117 118 119 120
Respostas           



ESCRITA PARA PROVA
Entenda que os requisitos 
para uma prova de concurso 
público e os métodos de 
correção são diferentes do 
habitual. Descubra o que cada 
banca cobra e não caia mais 
em armadilhas da escrita.

SIMULADOS DISCURSIVOS
Com temas de atualidades 
exclusivos para cada 
concurso, você terá acesso a 
um simulado online, 
orientado pelo professor e 
com correção.

JORNAL TEMÁTICO
O Jornal Temático é um 
periódico com dicas, de temas 
atuais para a prática de 
redações. Os tópicos mais 
solicitados pelas bancas são 
abordados para que você não 
seja pego de surpresa na hora 
da prova.

ACOMPANHE SEU
DESENVOLVIMENTO
Tenha acesso a um portfólio 
individual, com seus textos, 
correções e gráficos de evolução. 
Com o acompanhamento de um 
professor, você consegue ver 
erros e acertos e monitorar as 
melhorias nas suas redações. 

GRAN MESTRES EXCLUSIVOS
Os professores Diogo Alves e
Elias Santana são os mestres 
responsáveis pelo projeto. 
Especialistas na Língua 
Portuguesa e em Redação 
Discursiva, acompanham
de perto a evolução dos alunos 
com dicas, conselhos e técnicas.

TUDO NA SUA MÃO
Só a Assinatura Ilimitada 
oferece, de forma livre 
e gratuita: Gran Questões, 
Gerenciador de Estudos, 
Audiobooks e muito mais!

(61) 99884-6348   |    De segunda a quinta até as 22h e sexta até as 21h.

Contato para vendas:  Quero passar na
prova discursiva

REDAÇÃO
SOB MEDIDA

Não é qualquer texto.
É o texto que vai fazer você
ser aprovado.

O Projeto Redação Sob Medida é o seu caminho para 
tirar nota máxima na prova discursiva. Aprenda a 
escrever do jeito certo, saiba como cada banca avalia 
as provas discursivas. Escreva, reescreva, corrija e 
conquiste a sua vaga.

https://www.grancursosonline.com.br/redacao-sob-medida/#utm_source=Landing_Page&utm_medium=Simulados&utm_campaign=anuncio_simulado_redacao

